
RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 



CONTEÚDO 

• Receitas municipais: conceito, classificação, 

etapas; 

• Perfil da arrecadação em BH nos últimos anos; 

• Comparativo entre a previsão e a arrecadação de 

receitas nos últimos anos; 

• Renúncia de receita no âmbito local; 

• Como acompanhar a execução da receita em BH. 



CONTEÚDO 

• Receitas municipais: conceito, classificação, 

etapas; 

•

•

•

•



Receitas municipais – conceito 

“A gestão pública começa com a arrecadação.” 

 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000): 

 

 Art. 1º - § 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar 
o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no 
que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de 
crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição 
em Restos a Pagar.  

 

Art. 11- Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência 
constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente 
que não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.  

 



Receitas municipais – conceito 

Princípios Orçamentários 

 

•  Não Vinculação ou Não Afetação das Receitas. 

 

Art. 167. São vedados: 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 

ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a 

que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 

ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 

desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da 

administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos 

arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às 

operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 

165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; 

 

 

 



Receitas municipais – conceito 

Princípios Orçamentários 

 

•  Equilíbrio 

 

 

 

 



Receitas municipais – conceito 

• Regra de Ouro 

 

Art. 167. São vedados: 

III - a realização de operações de créditos que excedam o 
montante das despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder 
Legislativo por maioria absoluta; 



Receitas municipais – conceito 

• Planejamento da Receita  

 

 Art. 12. As previsões de receita observarão as normas 
técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações 
na legislação, da variação do índice de preços, do 
crescimento econômico ou de qualquer outro fator 
relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de 
sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os 
dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

 §1º - Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo 
só será admitida se comprovado erro ou omissão de 
ordem técnica ou legal. 



Receitas municipais: etapas 



Receitas municipais: etapas 

Previsão: implica planejar e estimar a arrecadação das 

receitas orçamentárias que constarão na proposta 

orçamentária, em conformidade com as normas técnicas e 

legais correlatas e, em especial, com as disposições 

constantes na LRF. 



Receitas municipais: etapas 

Lançamento: ato da repartição competente, que verifica a 

procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora e 

inscreve o débito desta. 



Receitas municipais: etapas 

Arrecadação: corresponde à entrega dos recursos devidos ao 

Tesouro pelos contribuintes ou devedores, por meio dos 

agentes arrecadadores ou instituições financeiras autorizadas 

pelo ente. 



Receitas municipais: etapas 

Recolhimento: é a transferência dos valores arrecadados à 

conta específica do Tesouro, responsável pela administração 

e controle da arrecadação e programação financeira. 



Receitas municipais: etapas 

As etapas não são obrigatórias como na despesa! 



Receitas municipais: classificação 

Classificação por natureza de receita: 

 

 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

 

 Art. 3º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 

em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 

não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 

cobrada mediante atividade administrativa plenamente 

vinculada. 

 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições                                           

 

Imposto 

 

Taxa 

 

Contribuições Sociais 

 

Contribuição de  Iluminação Pública 

 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Impostos 
 

IPTU (art. 156, I CF, art. 32 a 34 CTN e Lei Municipal 

9.795/2009) 

 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Impostos 
 

ITBI (art. 156, II CF e Lei Municipal 5.492/1988) 

 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Impostos 
 

ISS (art. 156, III CF, LC 116/2003, Lei Municipal 8.725/2003) 

 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Taxas 

• Serviços 

 

• TCR - Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos (Lei Municipal 

8.147/2000) 

 
 Utilização efetiva ou potencial do 

serviço público de coleta, 

transporte, tratamento e 

disposição final de resíduos 

sólidos. 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Taxas 

• Serviços 

 

• TMCM – Taxa de Manutenção dos Cemitérios Municipais 

(Lei Municipal 7.013/1995) 

  Prestação de serviços públicos de 

conservação, limpeza e 

manutenção de cemitérios públicos 

(Cemitério Bonfim, Cemitério da 

Paz, Cemitério da Saudade, 

Cemitério da Consolação). 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Taxas 

• Poder de Polícia (Lei Municipal 5.641/1989) 

 

• TFEP – Taxa de Fiscalização de Engenhos de 

Publicidade 

 

 

 

 Fiscalização exercida pelo 

Município sobre a instalação e a 

manutenção de engenho de 

publicidade. 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Taxas 

• Poder de Polícia (Lei Municipal 5.641/1989) 

 

• TFAT – Taxa de Fiscalização de Aparelhos de Transporte 

  
 Fiscalização exercida pelo Município 

sobre a instalação, conservação e 

funcionamento de elevadores de 

passageiros e cargas, alçapões, 

monta-cargas, escadas rolantes, 

planos inclinados móveis e outros de 

natureza especial.  

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Taxas 

• Poder de Polícia (Lei Municipal 5.641/1989) 

 

• TFLF – Taxa de Fiscalização de Localização e 

Funcionamento  

 Fiscalização exercida pelo Município sobre a localização de 

estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de 

serviços, bem como sobre o seu funcionamento em observância à 

legislação do uso e ocupação do solo urbano e às posturas 

municipais relativas à segurança, à ordem e à tranquilidade 

públicas e ao meio ambiente. 

 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Taxas 

• Poder de Polícia (Lei Municipal 5.641/1989) 

 

• TFOP – Taxa de Fiscalização de Obras Particulares 

  
 Fiscalização exercida pelo Município 

sobre a execução de obras 

particulares dentro da zona urbana e 

de expansão urbana do Município, 

concernentes à construção e reforma 

de prédios e execução de loteamentos 

de terrenos 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Taxas 

• Poder de Polícia (Lei Municipal 5.641/1989) 

 

• TFS – Taxa de Fiscalização Sanitária   

 Fiscalização exercida pelo Município 

sobre produto, embalagem, utensílio, 

equipamento, serviço, atividade, 

unidade e estabelecimento 

pertinentes à saúde pública 

municipal. 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Taxas 

• Poder de Polícia (Lei Municipal 5.641/1989) 

 

• Taxa de Expediente 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Contribuições Sociais 
 

Contribuição Previdenciária para o RPPS  

(art. 149-A CF e Lei Municipal 10.362/2011) 

 

Receitas municipais: classificação 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 

 

CCIP (art. 149-A CF e Lei Municipal 8.568/2002) 

 

Receitas municipais: classificação 



Receitas municipais: classificação 

Receita patrimonial 

 

São receitas provenientes da exploração do patrimônio de 

ente público, como bens mobiliários e imobiliários ou, ainda, 

bens intangíveis e participações societárias. 

 

Exemplos: juros, aluguéis, dividendos, receitas de 

concessões e permissões etc. 



Receitas municipais: classificação 

Receita agropecuária 

 

Decorre da exploração econômica de atividades 

agropecuárias, além do beneficiamento de produtos 

agropecuários em níveis não considerados industriais. 

 

Exemplos: venda de produtos: agrícolas (grãos, tecnologias, 

insumos etc.); pecuários (sêmens, técnicas em inseminação, 

matrizes etc.); para reflorestamento e etc. 



Receitas municipais: classificação 

Receita industrial 

 

Derivada de atividades industriais. 

 

Exemplos: extrativa mineral, de transformação, de construção 

e de serviços industriais de utilidade pública (energia elétrica, 

água e esgoto, limpeza pública e remoção do lixo). 



Receitas municipais: classificação 

Receita de serviços 

 

São receitas decorrentes das atividades econômicas na 

prestação de serviços por parte do ente público (comércio, 

transporte, comunicação, serviços hospitalares, 

armazenagem, serviços recreativos, culturais, etc.) 

remunerados mediante preço público, também chamado de 

tarifa. 

 

Exemplos: serviços comerciais; Serviços de Transporte; 

Serviços Portuários, etc. 



Receitas municipais: classificação 

Transferências correntes 

 

São recursos financeiros recebidos de outras pessoas de 

direito público ou privado destinados a atender despesas de 

manutenção ou funcionamento relacionadas a uma finalidade 

pública específica, mas que não correspondam a uma 

contraprestação direta em bens e serviços a quem efetuou a 

transferência. 

 

Exemplos: intergovernamentais, de instituições privadas, do 

exterior, de pessoas etc. 



Receitas municipais: classificação 

Transferências correntes 

 

 

Principais transferências correntes intergovernamentais de BH 

União Estado MG 

Cota-parte do FPM Cota-parte do ICMS 

Cota-parte do ITR Cota-parte do IPVA 

Transferências da LC 87/1996 (Lei Kandir) Transferências da LC 61/1989 (IPI) 

Transferências do FUNDEB* 



Receitas municipais: classificação 



Receitas municipais: classificação 

Outras receitas correntes 

 

São oriundas de outras origens não classificáveis nas 

subcategorias anteriores. 

 

Exemplos: rendas de loterias, multa de trânsito, etc. 



Receitas municipais: classificação 

Classificação por natureza de receita: 

 

 



Receitas municipais: classificação 

Operações de crédito 

 

São provenientes da realização de recursos financeiros 

oriundos de constituição de dívidas. 

 

Exemplos: colocação de títulos públicos no mercado, 

contratação de empréstimos (para fazer face a despesas 

emergentes ou possibilitar a realização de determinado 

empreendimento) e financiamentos (vinculados à aquisição 

de determinado bem ou direito). 



Receitas municipais: classificação 

Alienação de bens 

 

São ingressos financeiros provenientes da alienação de bens 

móveis, imóveis ou intangíveis de propriedade do ente 

público. 

 

O art. 44 da LRF veda a aplicação da receita de capital 

decorrente da alienação de bens e direitos que integrem o 

patrimônio público, para financiar despesas correntes, salvo 

as destinadas por lei aos regimes previdenciários geral e 

próprio dos servidores públicos. 



Receitas municipais: classificação 

Amortização de empréstimos 

 

São ingressos financeiros provenientes da amortização de 

financiamentos ou empréstimos concedidos pelo ente público 

em títulos e contratos. Representam o retorno de recursos 

anteriormente emprestados pelo poder público. 



Receitas municipais: classificação 

Transferências de capital 

 

São recursos financeiros recebidos de outras pessoas de 

direito público ou privado e destinados para atender despesas 

de capital, a fim de satisfazer finalidade pública específica; 

sem corresponder, entretanto, a contraprestação direta ao 

ente transferidor. Vinculam-se à finalidade pública e não a 

pessoa. Podem ser intragovernamentais (dentro do âmbito de 

um mesmo governo) ou intergovernamentais (governos 

diferentes, da União para estados, do estado para os 

municípios, por exemplo), assim como recebidos de 

instituições privadas (do exterior e de pessoas). 



Receitas municipais: classificação 

Outras receitas de capital 

 

Envolvem receitas de capital não classificáveis nas outras 

fontes. 

 

Ex: Indenização por danos causados ao patrimônio público. 



CONTEÚDO 

•

• Perfil da arrecadação em BH nos últimos anos; 

•

•

•



Arrecadação em BH – 2015 a 2019 

DESCRIÇÃO 

2015 2016 2017 2018 
2019 

 (1º semestre) 

REALIZADO % REALIZADO % REALIZADO % REALIZADO % REALIZADO % 

RECEITAS 

CORRENTES 
8.627,89 95,7% 9.655,29 94,2% 9.450,63 97,3% 10.092,90 95,6% 5.834,80 96,9% 

RECEITAS DE 

CAPITAL 
387,67 4,3% 592,62 5,8% 266,48 2,7% 465,60 4,4% 187,92 3,1% 

*em milhões de reais 



Arrecadação em BH – 2018 

TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES 

42% 

RECEITA 

TRIBUTÁRIA 

37% 

RECEITA DE 

CONTRIBUIÇÕES 

8% 

RECEITA DE 

SERVIÇOS 

3% 

RECEITA 
PATRIMONIAL 

3% 

OUTRAS RECEITAS 

CORRENTES 

3% 

OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO 

2% 

OUTRAS RECEITAS                     

DE CAPITAL 

1% 

ALIENAÇÃO DE 

BENS 

1% 

TRANSFERÊNCIAS 

DE CAPITAL 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

IMPOSTOS 

82% 

TAXAS 

9% 
CS 

6% 
CCIP 

3% 

Proporção da Arrecadação de Tributos em 2018 

Arrecadação em BH – 2018 



Receita Tributária e Receita de Contribuições 

Impostos 

 

 

IPTU 

38,5% 

ISS 

40,0% 

ITBI 

9,9% IR  

11,6% 

Proporção da Arrecadação de Impostos em 2018 

Arrecadação em BH – 2018 



CONTEÚDO 

•

•

• Comparativo entre a previsão e a arrecadação de 

receitas nos últimos anos; 

•

•
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CONTEÚDO 

•

•

•

• Renúncia de receita no âmbito local; 

•



Renúncia de receita 

• Art. 14 da LRF; 

• Compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo 
que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado (§3º); 

• Acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e 
nos dois seguintes; 



Renúncia de receita 

• demonstração de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da LDO; 

• estar acompanhada de medidas de compensação, por 
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição (nesse caso, o benefício 
passa a valer somente após a implantação de tais 
medidas). 



Renúncia de receita 

• Não se aplica no âmbito municipal: 

  

 - cancelamento de débito inferior aos custos de 

cobrança. 



Renúncia de receita 



CONTEÚDO 

•

•

•

•

• Como acompanhar a execução da receita em BH. 



Acesse o site da Prefeitura de Belo Horizonte 

 

www.pbh.gov.br  

Como acompanhar a execução da receita 

http://www.pbh.gov.br/
http://www.pbh.gov.br/
http://www.pbh.gov.br/


Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Outra opção: 

 

Acesse novamente o site da Prefeitura de Belo Horizonte 

 

www.pbh.gov.br  

Como acompanhar a execução da receita 

http://www.pbh.gov.br/
http://www.pbh.gov.br/
http://www.pbh.gov.br/


Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Como acompanhar a execução da receita 



Exercício 



Exercício – Gabarito 



Exercício – Gabarito 



Exercício – Gabarito 



Muito obrigado! 

Divisão de Consultoria Legislativa – DIVCOL 

 

Priscila Miranda Camêlo 

Ronam Colansky Reis 

 


